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INTRODUÇÃO 

As hepatites virais B (HBV) e C (HCV) 

configuram importantes doenças infecciosas 

que representam um considerável desafio à sa-

úde pública global, especialmente em países em 

desenvolvimento, como o Brasil. Ambas as in-

fecções são causadas por vírus hepatotrópicos 

que comprometem a integridade estrutural e 

funcional do fígado, podendo evoluir para for-

mas crônicas com desfechos clínicos severos, 

incluindo cirrose e carcinoma hepatocelular 

(CHC). 

A hepatite B apresenta-se com um espectro 

clínico que varia entre uma infecção aguda au-

tolimitada a um caso de hepatite crônica, com 

possível progressão para complicações hepáti-

cas graves, com maior risco de desenvolver-se 

em uma fibrose hepática, cirrose e CHC, sendo 

este uma das principais causas de morte destes 

pacientes. O manejo terapêutico baseia-se no 

uso de agentes antivirais como interferon alfa 

peguilado e análogos de nucleosídeos (enteca-

vir e tenofovir), que visam à supressão viral e 

prevenção da progressão da doença. A vacina-

ção contra o HBV é reconhecida como a inter-

venção preventiva mais eficaz, reduzindo a in-

cidência da infecção e suas complicações (RO-

MANO & ZANETTI, 2022). 

A hepatite B é uma infecção viral causada 

pelo vírus da hepatite B (HBV), pertencente à 

família Hepadnaviridae, com tropismo especí-

fico para os hepatócitos (células hepáticas). Sua 

transmissão ocorre tanto por via vertical (da 

mãe para o filho durante a gestação ou parto), 

quanto por via horizontal, principalmente atra-

vés do contato com sangue, sêmen e outros flu-

idos corporais contaminados. As formas mais 

comuns de contágio incluem relações sexuais 

desprotegidas, compartilhamento de seringas, 

agulhas ou objetos perfurocortantes contamina-

dos (BRASIL, 2023; OMS, 2024). 

Após um período de incubação que varia en-

tre 45 e 180 dias, a infecção pode se manifestar 

de forma aguda ou permanecer subclínica e ani-

ctérica na maioria dos casos. Em adultos, a 

chance de cronificação varia entre 5 a 10%, en-

quanto em neonatos a taxa é significativamente 

maior, atingindo até 90% dos casos, principal-

mente nos casos de transmissão vertical 

(HYAMS et al., 1995). 

A evolução da infecção crônica pelo HBV é 

comumente dividida em três fases clínicas: 

imunotolerante, imunoativa e não replicativa. A 

fase imunotolerante é mais frequente em crian-

ças infectadas por transmissão vertical ou na 

primeira infância. Nessa fase, há presença dos 

antígenos HBsAg (antígeno de superfície) e 

HBeAg (indicador de replicação viral ativa), 

com alta carga viral, mas sem significativa res-

posta imune e sem elevação das transaminases 

hepáticas (BRASIL, 2023; LOK & 

McMAHON, 2007). 

A fase imunoativa (ou imunorreativa) ca-

racteriza-se por intensa resposta imune com ati-

vidade inflamatória hepática, elevação dos ní-

veis de transaminases e redução da carga viral. 

Em casos agudos, essa fase pode durar de 3 a 4 

semanas e é geralmente sintomática (OMS, 

2024; DI BISCEGLIE, 2011). A fase não repli-

cativa (ou inativa) é marcada pela soroconver-

são do HBeAg para anti-HBe, com níveis bai-

xos ou indetectáveis de DNA viral no soro e mí-

nima atividade inflamatória hepática. A maioria 

dos portadores permanece com o vírus inativo 

por toda a vida, mas alguns podem evoluir para 

reativação viral, hepatite crônica ativa, cirrose 

hepática ou carcinoma hepatocelular (CHC). 

Em alguns casos, pode ocorrer soroconversão 

do HBsAg para anti-HBs, caracterizando a cura 

funcional da infecção (BRASIL, 2023; EASL, 

2017). 

O diagnóstico da hepatite B é realizado por 

meio de exames laboratoriais que identificam 
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antígenos virais, anticorpos específicos e o 

DNA viral. São utilizados testes sorológicos, 

como o ELISA (ensaio imunoenzimático) e a 

quimioluminescência, além de métodos mole-

culares quantitativos para determinação da 

carga viral. O diagnóstico é confirmado na pre-

sença de um ou mais marcadores: HBsAg, anti-

HBc IgM reagente ou DNA-HBV detectável 

(FERREIRA et al., 2020; BRASIL, 2023). 

Weissmann et al. (2019) relatam uma pre-

valência de viremia confirmada, por DNA do 

HBV, de 28,6% em pacientes com coinfecção 

por HIV apesar do uso regular de lamivudina e 

tenofovir. Alguns fatores foram correlaciona-

dos com o aumento da viremia, como baixo ní-

vel educacional, INR elevado, presença de an-

tígeno HBeAg pela replicação viral ativa; ou-

tros foram negativamente relacionados, como 

contagem de CD4+ acima de 500 células/mm³ 

no último ano, bem como anticorpos relaciona-

dos à imunização passiva e/ou ativa (anti-

HBe+). Em relação à resistência viral, foi cons-

tatado que pacientes com carga viral acima de 

900 IU/mL apresentaram subgenótipos A1 e 

D2, com mutações relacionadas à resistência to-

tal à lamivudina e parcial ao entecavir. Apesar 

de limitações de tamanho amostral (n = 56), au-

sência de grupo controle e adesão ao tratamento 

autorrelatada, o estudo trouxe estatística rele-

vante de carga viral do HBV em coinfecções 

com HIV, mesmo sob uso de TARV, além da 

correlação com diversos fatores de risco. Esses 

achados sugerem a necessidade de monitora-

mento contínuo da carga viral do HBV e avali-

ação de resistência em pacientes coinfectados 

com HIV e HBV, além de estratégias novas 

para melhor adesão ao tratamento. 

Sabe-se que, em determinada porcentagem 

da população, a conversão sorológica é defici-

tária, devido a diversas influências como fato-

res genéticos (HLAB-8), fatores técnicos, estilo 

de vida e condições clínicas como doenças in-

flamatórias intestinais, diabetes mellitus, infec-

ção pelo HIV e insuficiência renal crônica. Se-

gundo David et al. (2015), em pacientes hígi-

dos, a taxa de soroconversão não apresentou 

evidência de superioridade de nenhum esquema 

vacinal específico. As dosagens utilizadas fo-

ram de 20 microgramas ou 40 microgramas in-

tramuscular e 5 microgramas ou 20 microgra-

mas subcutâneos. Todas apresentaram taxas se-

melhantes. 

A hepatite C caracteriza-se por um curso clí-

nico insidioso, com alta taxa de cronicidade e 

evolução silenciosa, que pode resultar em fi-

brose hepática, cirrose e CHC. A transmissão 

do HCV ocorre principalmente por via parente-

ral, com elevada prevalência entre populações 

vulneráveis, como usuários de drogas injetá-

veis. Os avanços terapêuticos, notadamente os 

antivirais de ação direta (DAAs), têm revoluci-

onado o tratamento, proporcionando altas taxas 

de cura e controle da progressão da doença 

(FERREIRA & SILVEIRA, 2024). 

A hepatite C é frequentemente chamada de 

“doença silenciosa”, pois, em sua fase inicial, 

possui natureza assintomática, estimando-se 

que 95% dos portadores desconhecem sua con-

dição, contribuindo para a cronificação da do-

ença e suas complicações como cirrose e carci-

noma hepatocelular (DUFOUR, 2011). Neste 

caso, um rastreamento eficaz seria fundamental 

para identificar estes casos, no entanto, entre os 

anos de 2020 e 2021, houve uma redução de 

53% na distribuição de testes rápidos de hepa-

tite C (MSF BRASIL, 2024). Os fatores socio-

econômicos indicam necessidade de estratégias 

de rastreamento direcionadas, visto que indiví-

duos de baixa escolaridade e áreas urbanas 

apresentam maior prevalência (MSF BRASIL, 

2024). 
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Drogas antivirais de ação direta (DAAs) 

lançadas em 2014, como o tenofovir, proporci-

onaram uma mudança no desfecho clínico da 

hepatite C, sendo alcançadas taxas de cura su-

periores a 95%, além de menor duração da tera-

pia e efeitos adversos reduzidos quando compa-

rados ao uso de interferon (CELESTINO et al., 

2024). O uso de DAAs foi incorporado pelo 

SUS no Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêu-

ticas para Hepatite C. Porém, entraves relacio-

nados à logística, demora de um diagnóstico 

confirmado e a própria adesão do paciente difi-

cultam o acesso ao tratamento eficaz (BRASIL, 

2022). 

O fenômeno da resistência viral constitui 

um dos principais desafios no manejo terapêu-

tico da hepatite B e, em menor grau, da hepatite 

C, principalmente em pacientes que utilizam 

tratamento antiviral por longos períodos. Essa 

resistência decorre de mutações no genoma vi-

ral, sobretudo na polimerase viral (no caso do 

HBV), que reduzem a eficácia dos medicamen-

tos antivirais, como lamivudina, entecavir e te-

nofovir (GISH et al., 2012). 

A resistência viral constitui um dos princi-

pais entraves à eficácia terapêutica no trata-

mento das hepatites B e C, especialmente em 

pacientes submetidos a regimes prolongados de 

antivirais. No caso da hepatite B, o uso contínuo 

de medicamentos como lamivudina, entecavir e 

tenofovir pode induzir a seleção de variantes vi-

rais resistentes, comprometendo o controle da 

replicação viral e acelerando a progressão para 

cirrose ou carcinoma hepatocelular. As princi-

pais mutações associadas à resistência incluem 

a rtM204V/I, que confere resistência à lamivu-

dina, e a rtL180M, que, em combinação, reduz 

a eficácia do entecavir. Outra mutação rele-

vante é a rtA181T/V, relacionada à resistência 

cruzada ao adefovir. No contexto da hepatite C, 

embora os antivirais de ação direta (DAAs) te-

nham revolucionado o tratamento, a presença 

de polimorfismos nos genes NS5A e NS3/4ª 

pode reduzir significativamente a resposta tera-

pêutica. Mutações como Y93H e L31M, no 

gene NS5A, são particularmente preocupantes, 

pois estão associadas à falha terapêutica com 

drogas como daclatasvir e ledipasvir. Em es-

tudo realizado na região de Botucatu, foram 

identificadas variantes do HBV com mutações 

clássicas de resistência, como rtM204V e 

rtL180M, destacando a importância da vigilân-

cia genotípica para direcionar o tratamento de 

forma mais eficaz. A genotipagem viral, nesses 

casos, torna-se essencial para identificar preco-

cemente as mutações de resistência, permitindo 

ajustes no regime terapêutico e evitando falhas 

virológicas que poderiam resultar em complica-

ções graves (BARRETO, 2014). 

No caso do vírus da hepatite B (HBV), o uso 

prolongado de antivirais pode selecionar vari-

antes resistentes (mutantes), como a mutação 

rtM204V/I, associada à resistência à lamivu-

dina, e rtA181T/V, com resistência cruzada ao 

adefovir e impacto na resposta ao tenofovir. Es-

sas mutações podem comprometer a eficácia da 

terapia, aumentar a replicação viral e acelerar a 

progressão para cirrose ou carcinoma hepatoce-

lular (BANG & KIM, 2014). 

Diante disso, a vigilância genotípica, por 

meio de testes de sequenciamento viral, torna-

se crucial para identificar precocemente muta-

ções associadas à resistência. A implementação 

rotineira dessa estratégia, sobretudo em casos 

de falha terapêutica, coinfecção com HIV, ou 

em pacientes imunossuprimidos, permite o re-

direcionamento do tratamento com base no per-

fil mutacional (OMS, 2022). 

Para a hepatite C (HCV), apesar da alta taxa 

de cura com os antivirais de ação direta 

(DAAs), a resistência também pode ocorrer, es-

pecialmente em pacientes com cirrose ou que 

falharam em terapias anteriores. Os polimorfis-

mos de resistência associados ao NS5A (como 
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L31M/V e Y93H) são os mais preocupantes, 

pois podem reduzir significativamente a eficá-

cia de drogas como daclatasvir, velpatasvir e le-

dipasvir (SARAZIN et al., 2016). 

A vigilância genotípica do HCV também é 

importante para identificar subtipos raros ou re-

combinantes, que podem ter menor sensibili-

dade a determinadas combinações de DAAs. 

Além disso, o monitoramento pós-tratamento é 

essencial para detectar recaídas virais e evitar 

reinfecções, especialmente em populações vul-

neráveis, como usuários de drogas injetáveis 

(BRASIL, 2022). 

Apesar da relevância clínica, a vigilância 

genotípica ainda é limitada no Brasil por fatores 

como custo, falta de laboratórios especializados 

e ausência de protocolos nacionais padroniza-

dos. A ampliação do acesso a esses exames, 

juntamente com políticas de testagem e segui-

mento, é indispensável para o controle eficaz 

das hepatites virais crônicas. 

Existe uma preocupação com a reinfecção 

pela hepatite C em grupos de alto risco (usuá-

rios de drogas, homens que fazem sexo com ho-

mens, pessoas vivendo com HIV, imunossupri-

midos), demonstrando a necessidade de campa-

nhas e medidas preventivas buscando alcançar 

inclusive aqueles que já apresentaram cura vi-

rológica (PEREIRA & CURY, 2022). 

O rastreamento da infecção tem sido ampli-

ado através de políticas públicas de testagem 

em massa, busca ativa e integração com outros 

programas de saúde. Regiões do país com infra-

estrutura precária em saúde apresentam dificul-

dades na efetivação dessas ações (FERREIRA 

& SILVEIRA, 2024). 

No cenário epidemiológico brasileiro, a dis-

tribuição das hepatites B e C revela variabili-

dade regional significativa, influenciada por fa-

tores socioeconômicos, demográficos e com-

portamentais. Estudos indicam que a prevalên-

cia dessas infecções é elevada em determinados 

grupos populacionais, reforçando a necessidade 

de estratégias integradas de vigilância epidemi-

ológica, rastreamento populacional, vacinação 

e educação em saúde para controle efetivo da 

transmissão (CARVALHO et al., 2024). 

Por configurar um grave problema de saúde 

pública no Brasil, estima-se que milhões de pes-

soas estejam infectadas no país, muitas não di-

agnosticadas, comprometendo o controle epide-

miológico e eficácia dessas políticas públicas. 

Segundo o Ministério da Saúde, entre 2000 e 

2023 foram notificados mais de 785 mil casos 

de hepatites virais no Brasil, sendo 36,8% cor-

respondente à hepatite B e 40,6% à hepatite C 

(BRASIL, 2024). A distribuição é heterogênea, 

com as regiões Sul e Sudeste apresentando 

maior prevalência de hepatite C, enquanto a he-

patite B apresenta maiores taxas nas regiões 

Norte e Centro-Oeste, refletindo disparidades 

no acesso a serviços de saúde, educação sanitá-

ria e cobertura vacinal (LIMA et al., 2020). 

No estado do Rio Grande do Norte, entre 

2007 e 2015, observou-se predominância de ca-

sos de hepatite B e C entre homens, especial-

mente nas faixas etárias de 20 a 39 anos para a 

hepatite B e de 40 a 59 anos para a hepatite C. 

A maioria dos casos foi registrada entre indiví-

duos de cor parda e com níveis de escolaridade 

mais baixos, indicando que fatores socioeconô-

micos desempenham um papel importante na 

prevalência dessas infecções (ARAÚJO et al., 

2020). 

Em Vitória da Conquista, na Bahia, entre 

2011 e 2014, observou-se que a maioria dos 

portadores de hepatite B era do sexo masculino, 

com cor de pele parda, na faixa etária de 29 a 

38 anos, e residentes na cidade. A via sexual foi 

identificada como a principal fonte de infecção, 

seguida por procedimentos dentários e cirúrgi-

cos. A baixa taxa de vacinação entre os porta-

dores destaca a necessidade de estratégias de 
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imunização mais eficazes (SANTOS & MO-

RAIS, 2018). 

Esses estudos evidenciam que as hepatites 

B e C afetam predominantemente homens adul-

tos, especialmente nas faixas etárias de 20 a 59 

anos, e que fatores como cor de pele, nível de 

escolaridade e condições socioeconômicas in-

fluenciam a prevalência dessas infecções. A 

concentração de casos em áreas urbanas e a 

baixa taxa de vacinação entre os portadores re-

forçam a necessidade de políticas públicas que 

integrem ações de prevenção, diagnóstico pre-

coce, tratamento e educação em saúde, com 

foco nas populações mais vulneráveis. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde 

(OMS), em 2022, aproximadamente 296 mi-

lhões de pessoas viviam com infecção crônica 

por HBV enquanto 58 milhões estavam infecta-

das pelo HCV, juntas causando 1,3 milhão de 

mortes por ano, sendo uma das maiores causas 

infecciosas de mortes no mundo, atrás apenas 

da tuberculose (OMS, 2024). 

O Brasil, em comparação com as demais na-

ções, apresenta desafios semelhantes. A meta 

estabelecida pela OMS é a eliminação das he-

patites virais, incluindo a redução de 90% das 

novas infecções e 65% das mortes relacionadas. 

Em 2022, apenas 13% das pessoas com in-

fecção crônica por HBV e 36% com HCV fo-

ram diagnosticadas, e apenas 3% e 20%, res-

pectivamente, receberam tratamento (OMS, 

2024), o que demonstra que a implementação 

de políticas públicas integradas e o investi-

mento em saúde são essenciais para alcançar a 

meta e diminuir o impacto global das infecções. 

Dessa forma, compreender profundamente 

os aspectos clínicos, epidemiológicos e tera-

pêuticos das hepatites B e C é fundamental para 

o desenvolvimento e a implementação de polí-

ticas públicas de saúde que visem a redução da 

morbimortalidade associada e a melhoria da 

qualidade de vida dos indivíduos afetados no 

Brasil. 

O presente estudo tem como objetivo anali-

sar os dados relacionados à cobertura vacinal 

contra a hepatite B no Brasil entre os anos de 

2018 e 2023, bem como examinar o número de 

pacientes tratados para hepatite C no mesmo 

período. Busca-se, ainda, estabelecer uma cor-

relação entre os dois eixos temáticos (preven-

ção por meio da vacinação e tratamento das in-

fecções) com ênfase nas implicações epidemio-

lógicas e sociodemográficas. Para isso, foi rea-

lizada uma análise descritiva e exploratória com 

base em dados secundários obtidos do sistema 

DATASUS/TABNET, utilizando abordagem 

qualitativa e quantitativa. 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão sistemática da lite-

ratura, complementada por análise de dados se-

cundários obtidos do sistema DATASUS, com 

foco em estratégias de vacinação e tratamento 

das hepatites B e C no Brasil. A pesquisa foi 

realizada entre janeiro e abril de 2025, utili-

zando as bases de dados PubMed, SciELO, LI-

LACS e Medline, além do repositório do Minis-

tério da Saúde. 

Foram utilizados os descritores: "hepatite 

B", "hepatite C", "vacinação", "tratamento", 

"prevenção" e "políticas públicas". Os critérios 

de inclusão abrangeram artigos publicados en-

tre 2013 e 2025, nos idiomas português e inglês, 

com acesso ao texto completo, que abordassem 

aspectos epidemiológicos, estratégias de imuni-

zação e abordagens terapêuticas das hepatites B 

e C. 

 Foram excluídos artigos duplicados, traba-

lhos disponíveis apenas em formato de resumo 

e estudos que não apresentavam relevância di-

reta com os objetivos desta pesquisa. Os dados 

do DATASUS utilizados na pesquisa incluíram 
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indicadores de cobertura vacinal, distribuição 

regional de casos e tratamentos disponibiliza-

dos pelo SUS. 

A análise foi conduzida de forma qualitativa 

e quantitativa, com organização dos resultados 

em categorias temáticas. As evidências foram 

interpretadas com base em parâmetros de saúde 

pública, a fim de identificar avanços, lacunas e 

possíveis intervenções de impacto no controle 

das hepatites virais no Brasil. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As hepatites virais B e C continuam sendo 

um grave problema de saúde pública no Brasil, 

com alta prevalência especialmente em popula-

ções vulneráveis. Os dados analisados revelam 

disparidades regionais no acesso a diagnóstico 

precoce, vacinação e tratamento adequado. 

A vacinação contra hepatite B é ampla-

mente reconhecida como uma medida efetiva 

de prevenção primária. No entanto, a cobertura 

vacinal ainda é desigual, sendo mais baixa nas 

regiões Norte e Nordeste do país. Já em relação 

à hepatite C, a introdução dos antivirais de ação 

direta representou um avanço significativo, 

com taxas de cura superiores a 95%. 

Dados do DATASUS referentes ao período 

de 2018 a 2024 indicam variações significativas 

na adesão à vacinação contra hepatite B. Em 

2018, a cobertura vacinal nacional entre crian-

ças menores de 1 ano foi de 89,4%. No entanto, 

observou-se uma tendência de queda nos anos 

seguintes, atingindo 80,2% em 2020, possivel-

mente devido aos impactos da pandemia de Co-

vid-19 na busca ativa e nas campanhas de vaci-

nação. A partir de 2021, houve uma leve recu-

peração, com os índices chegando a 83,7% em 

2023 e 85,1% em 2024. As regiões Norte e Nor-

deste apresentaram consistentemente os meno-

res percentuais de cobertura, com destaque para 

estados como Amapá e Maranhão. 

Tabela 11.1 Cobertura vacinal contra hepatite B em cri-

anças menores de 1 ano no Brasil (2018-2024) 

Ano Cobertura vacinal (%) 

2018 89,4 

2019 86,7 

2020 80,2 

2021 81,9 

2022 82,5 

2023 83,7 

2024 85,1 

Fonte: DATASUS. 

 

Entre adultos jovens e grupos de risco, a 

adesão à vacinação mostrou-se ainda mais desi-

gual, com ausência de campanhas específicas 

em muitos municípios. Esses dados evidenciam 

a necessidade de estratégias regionais mais efi-

cazes, incluindo ações educativas, ampliação da 

oferta vacinal e capacitação de profissionais de 

saúde. A falta de diagnóstico precoce e o baixo 

acesso aos serviços de saúde dificultam a erra-

dicação dessas infecções. Estratégias integradas 

que incluem campanhas de conscientização, 

testagem em massa, ampliação do acesso ao tra-

tamento e investimento em educação em saúde 

são fundamentais para enfrentar as hepatites. 

 

Tabela 11.2 Tratamentos realizados para hepatite C pelo 

SUS no Brasil (2018-2024) 

Ano Pacientes tratados 

2018 26.392 

2019 24.781 

2020 18.904 

2021 20.317 

2022 21.840 

2023 23.506 

2024 25.214 

Fonte: DATASUS.
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Figura 11.1 Comparação entre cobertura vacinal contra 

hepatite B e número de tratamentos para hepatite C 

(2018-2024) 

 

 

CONCLUSÃO 

A análise dos dados de cobertura vacinal e 

tratamento realizados no Brasil entre 2018 e 

2024 evidencia avanços relevantes, mas tam-

bém revela desafios persistentes no enfrenta-

mento das hepatites B e C. A tendência de re-

cuperação da cobertura vacinal após a queda 

observada durante a pandemia de Covid-19 

aponta para a resiliência do sistema de saúde, 

mas também destaca a vulnerabilidade de popu-

lações específicas, especialmente nas regiões 

Norte e Nordeste. 

O aumento gradual no número de tratamen-

tos para hepatite C no período analisado reflete 

o impacto positivo das políticas de acesso aos 

antivirais de ação direta (DAAs), consolidando 

o SUS como um agente fundamental no con-

trole da doença. No entanto, a continuidade e a 

ampliação dessas estratégias são indispensáveis 

para alcançar as metas de erradicação propostas 

pela Organização Mundial da Saúde. 

Portanto, é fundamental investir de forma 

coordenada em campanhas de vacinação, edu-

cação em saúde e ampliação da rede de diag-

nóstico e tratamento. A integração dessas ações 

com dados epidemiológicos atualizados e aces-

síveis, como os do DATASUS, pode guiar de-

cisões mais eficazes e equitativas na luta contra 

as hepatites virais no Brasil. Diante desse cená-

rio, torna-se imprescindível o aprofundamento 

do conhecimento sobre os aspectos clínicos, 

epidemiológicos e terapêuticos das hepatites B 

e C, a fim de subsidiar estratégias mais eficazes 

de prevenção, diagnóstico e tratamento. A com-

preensão integrada dessas dimensões é funda-

mental para o fortalecimento das políticas pú-

blicas de saúde e para o alcance das metas glo-

bais de eliminação das hepatites virais como 

problema de saúde pública, conforme preconi-

zado pela Organização Mundial da Saúde.
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